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Portaria nº 096/DETRAN/ASJUR/2004
O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO E SEGURANÇA VIÁRIA DE SANTA CATARINA, por seu Diretor Geral, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que estabelece o artigo 35 do Decreto nº 1835, de 05 de abril de 2004, que regulamenta a Lei 10.609, de 28 de novembro de 1997, alterada pela Lei nº 11.922, de 01 de outubro de 2001,
RESOLVE: 
Art. 1o. Os prepostos credenciados até a vigência do Decreto supra citado, que se enquadram na norma estabelecida no artigo 32A da mencionada lei, terão o prazo de quinze (15) dias, a partir da publicação desta Portaria, para regularizarem suas situações junto ao DETRAN/SC.
Parágrafo único – Se o prazo encerrar em sábado, domingo ou feriado, fica prorrogado para o primeiro dia útil seguinte.
Art. 2o. Para regularização deverá ser apresentado um requerimento instruído com os seguintes documentos em via original ou fotocópia autenticada:
a - ser brasileiro nato ou naturalizado, maior de dezoito anos;
b - estar em pleno gozo de seus direitos políticos, comprovado através de certidão do cartório eleitoral;
c – declaração de que reside no Estado há pelo menos cinco anos e no município em que pretende a regularização do credenciamento há pelo menos três anos, na data da publicação desta Portaria;
d – declaração de que não exerce cargo, função ou emprego em órgão da administração pública direta ou nas entidades da administração pública indireta federal, estadual ou municipal, exceto os cargos não efetivos;
e – certidão negativa de antecedentes criminais de que não responde a processo criminal nas comarcas em que tenha residido nos últimos cinco anos, ou que esteja reabilitado judicialmente;
f – Carteira de identidade civil, CPF e título de eleitor;
g - comprovante de conclusão do ensino médio;
h – atestado de idoneidade moral, atestada pela autoridade de trânsito da circunscrição policial onde o preposto exerce a função;
i – atestado de sanidade física e mental, atestada por junta médica oficial ou credenciada pelo DETRAN/SC;
j – declaração de que não tem parentesco até o segundo grau, não é cônjuge ou companheiro (a) de servidor público em exercício no órgão de trânsito da comarca onde pretende o credenciamento;
k – declaração contendo o histórico dos motivos pelos quais se encontra nessa situação, anexando documentos comprobatórios da declaração;
l – atestado de óbito do despachante falecido ou termo de desistência de despachante credenciado;
m – credencial de preposto;
n – credencial original do titular ou ocorrência policial;
o – 2 fotos recentes, 2x2, colorida.
Art. 3o. Os requerimentos, acompanhados dos documentos do artigo anterior, deverão ser protocolados na ADOTESC.
Art. 4o. A ADOTESC instruirá o procedimento com parecer individualizado para cada caso, assinado por seu Presidente, e encaminhará ao DETRAN/SC até o primeiro dia útil seguinte ao prazo estabelecido.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
Florianópolis, 13 de abril de 2004.
LUIZ VANDERLEI SALA 
Diretor do Detran/SC
(Publicada no DOE nº 17.377, de 19 de abril de 2004)
VOLTAR
